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Acórdão: 3.974/12/CE   Rito:  Ordinário 

PTA/AI: 01.000172869-97 

Recurso de Revisão: 40.060132627-71 

Recorrente: Holcim (Brasil) S/A 

 IE: 493073229.00-18 

Recorrida: Fazenda Pública Estadual 

Proc. S. Passivo: Sacha Calmon Navarro Coêlho/Outro(s) 

Origem: DF/BH-4 - Belo Horizonte 

EMENTA 

BASE DE CÁLCULO - REDUÇÃO INDEVIDA - TRANSFERÊNCIA INTERNA 
- PREÇO FOB ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL À VISTA. Con statada a 
emissão de notas fiscais de transferência de mercadorias para estabelecimentos de 
mesma titularidade em operações internas, adotando como base de cálculo o valor 
da operação. Por força do disposto no §§§§ 4°°°°do art. 13 da Lei nº 6763/75, na falta 
do valor da operação, como ocorre nas transferências de mercadorias, a base de 
cálculo será apurada pelo preço FOB do estabelecimento industrial à vista, caso o 
remetente seja industrial. Exigências de ICMS e Multa de Revalidação prevista no 
art. 56, inciso II da Lei n°°°° 6763/75. Entretanto, deve-se adequar a Multa Isolada 
prevista no art. 55, inciso VII da mencionada lei, ao disposto na alínea ““““c”””” do 
mesmo dispositivo, com a redação dada pela Lei n°°°° 19.978/11 c/c art. 106, inciso 
II, alínea ““““c”””” do CTN. Matéria não objeto de recurso. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO - DECADÊNCIA - CONTAGEM DE PRAZO . 
Segundo o disposto no art. 173, inciso I do Código Tributário Nacional, o prazo 
decadencial aplicável ao ICMS conta-se a partir do primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Adotando-
se esta regra ao caso dos autos, não se encontra decaído o direito da Fazenda 
Pública Estadual de constituir o crédito tributário. Mantida a decisão recorrida. 
Recurso de Revisão conhecido à unanimidade e não provido por maioria de votos. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre recolhimento a menor de ICMS, no período de 
janeiro a dezembro de 2007, em decorrência de ter consignado em documentos fiscais 
base de cálculo do imposto inferior à prevista na legislação. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e Multa 
Isolada capitulada no art. 55, inciso VII, ambos da Lei n° 6.763/75.  

A câmara a quo, em decisão consubstanciada no Acórdão n°19.796/12/2ª, 
por unanimidade votos, julgou parcialmente procedente o lançamento para adequar a 
Multa Isolada, capitulada no art. 55, inciso VII da Lei nº 6.763/75, ao disposto na alínea 
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“c” do dispositivo, com a redação dada pela Lei nº 19.978/11, nos termos do art. 106, II, 
“c” do CTN. 

Inconformada, a Recorrente interpõe, tempestivamente, e por intermédio de 
procurador regularmente constituído, o Recurso de Revisão de fls. 301/310, afirmando 
que a decisão recorrida revela-se divergente da decisão proferida no seguinte acórdão 
indicado como paradigma: 20.441/12/3ª (cópia anexa às fls. 337/350). 

Requer, ao final, o conhecimento e provimento do Recurso de Revisão. 

A Assessoria do Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais 
(CC/MG), em parecer de fls. 357/359, opina, em preliminar, pelo conhecimento do 
Recurso de Revisão e, no mérito, pelo seu não provimento. 

DECISÃO 

Os fundamentos expostos no acórdão recorrido e no parecer da Assessoria 
do CC/MG foram os mesmos utilizados pela Câmara para sustentar sua decisão e por 
esta razão passam a compor o presente, salvo pequenas alterações. 

Da Preliminar 

Superada, de plano, as condição de admissibilidade capitulada no art. 163, II 
do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), 
aprovado pelo Decreto n° 44.747/08, uma vez que se trata de PTA do rito ordinário, 
cumpre verificar o atendimento também da segunda condição estatuída no citado 
dispositivo legal, relativa à divergência jurisprudencial. 

A Recorrente afirma que a decisão recorrida revela-se divergente da decisão 
proferida no seguinte acórdão indicado como paradigma: 20.441/12/3ª (cópia anexa às 
fls. 337/350). 

Cumpre de início ressaltar que esta espécie de Recurso de Revisão tem como 
pressuposto de cabimento, a existência de decisões divergentes quanto à aplicação da 
legislação tributária sobre a mesma matéria e, sob as mesmas circunstâncias/condições, 
proferida pela mesma ou, por outra Câmara de Julgamento deste Órgão Julgador, 
podendo ser também pela Câmara Especial. 

Nesse sentido, o objetivo buscado pelo Órgão Julgador é o da uniformização 
das decisões, evitando que as Câmaras decidam de forma diferente sobre determinada 
matéria. 

Após a análise dos autos e inteiro teor do acórdão indicado como divergente, 
constata-se assistir razão à Recorrente, eis que a decisão mencionada refere-se à 
situação que se coaduna com o caso tratado no presente processo.  

O citado acórdão, apontado como paradigma, diverge quanto à aplicação da 
legislação tributária da decisão recorrida, tendo em vista que reconhece a ocorrência da 
decadência com fulcro no § 4º do art. 150 do CTN, enquanto a decisão recorrida, 
quando da análise da decadência, sustenta seu entendimento com fulcro no inciso I do 
art. 173 do citado diploma legal. 
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Diante do exposto, reputa-se, pois, atendida a segunda condição prevista no 
inciso II do art. 163 do RPTA (divergência jurisprudencial) comprovando-se o 
preenchimento cumulativo das condições, conforme previsto no dispositivo legal.  

Via de consequência verifica-se que se encontram configurados os 
pressupostos de admissibilidade para o Recurso de Revisão. 

Do Mérito 

Considerando que a fundamentação do Acórdão recorrido não se contrapõe à 
decisão ora tomada por esta Câmara Especial e, por consequência, vai ao encontro das 
discussões alinhavadas nesta sessão de julgamento, transcreve-se aquela decisão, com 
as adequações pertinentes, conforme a seguir. 

Cumpre de início ressaltar que, nos termos do art. 168 do RPTA, o Recurso 
de Revisão admitido devolve à Câmara Especial o conhecimento de toda matéria nele 
versada. 

No caso em tela, a Recorrente propugna pela reforma da decisão 
especificamente em relação à decadência, com fulcro no § 4º do art. 150 do CTN, no 
sentido de que sejam excluídas do lançamento as exigências constantes no período 
compreendido entre 01/01/07 a 24/01/07. 

Conforme estabelece o mencionado dispositivo, se a lei não fixar prazo à 
homologação, será ele de 5 (cinco) anos, contados da ocorrência do fato gerador, e 
expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública tenha se pronunciado, considera-se 
homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito tributário.  

Constitui regra geral, no entanto, que ao lançamento de ofício aplica-se o 
prazo decadencial de cinco anos e a forma de contagem fixada no art. 173, inciso I do 
Código Tributário Nacional (CTN). 

Sobre o tema, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em 
decisão de 15/03/07, confirmou tal posição, em acórdão assim ementado (no que 
interessa ao caso em tela): 

“DIREITO TRIBUTÁRIO. PRAZO DECADENCIAL. 
CONVÊNIO 69/1998. ICMS/COMUNICAÇÃO. BASE DE 
CÁLCULO. ILEGALIDADE. CDA. PRESUNÇÃO RELATIVA 
DE CERTEZA E LIQUIDEZ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO EMBARGADA. ART. 20, § 4.º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO HAVENDO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO OU NÃO CARACTERIZANDO A HIPÓTESE 
DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA OU TÁCITA PELA FAZENDA 
PÚBLICA DO LANÇAMENTO, NÃO SE APLICA O DISPOSTO NO ART. 
150, § 4º, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL EM RELAÇÃO À 
DECADÊNCIA. INCIDE, NESTA SITUAÇÃO, A REGRA GERAL 
ESTABELECIDA PELO ART. 173, INC. I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
NACIONAL, CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA (...).”. TJMG – PROC. N.º 
1.0024.05.692077-0/001(1); RELATORA DESEMBARGADORA 
MARIA ELZA; PUB. 30/03/2007. 
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Tal e qual a situação ora em análise, entenderam os ilustres julgadores que 
não havendo o pagamento sobre aquela parcela, não há que se falar em homologação, 
mas sim, em lançamento de ofício, nos termos do que prevê expressamente o inciso V 
do art. 149 do Código Tributário Nacional (CTN), ensejando a aplicação da norma do 
art. 173, inciso I do mesmo código. 

Na mesma toada decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça ao apreciar 
o Recurso Especial n° 448.416-SP, sob a relatoria do Ministro Otávio Noronha, cuja 
ementa assim expressa: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA. ARTS. 150, § 4º, E 
173, I, DO CTN. 

1. NA HIPÓTESE EM QUE O RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO OCORRE EM 
DESCONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, POR 
CONSEGUINTE, PROCEDE-SE AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO (CTN, 
ART. 149), O PRAZO DECADENCIAL DE 5 (CINCO) ANOS, NOS 
TERMOS DO ART. 173, I, DO CTN, TEM INÍCIO NO PRIMEIRO DIA 
DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE ESSE LANÇAMENTO 
(DE OFÍCIO) PODERIA HAVER SIDO REALIZADO. 

Aspecto interessante a anotar refere-se à fundamentação do decisum. Após 
abordar as hipóteses vinculadas ao § 4º do art. 150, o ilustrado relator assim se 
posicionou: 

“OUTRA HIPÓTESE, ENTRETANTO, É AQUELA EM QUE O SUJEITO 
PASSIVO NÃO CUMPRE, OU CUMPRE DE MODO DIVERSO, COM 
SUAS OBRIGAÇÕES. ASSIM OCORRENDO, A ATIVIDADE A SER 
PRATICADA PELO FISCO NÃO PODERÁ SER CARACTERIZADA 
COMO MERA HOMOLOGAÇÃO, JÁ QUE ESTA PRESSUPÕE A 
EXISTÊNCIA DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO CONTRIBUINTE 
PASSÍVEIS DE CONFIRMAÇÃO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. 
NESSE CASO, CABE AO FISCO, NA FORMA ESTABELECIDA PELO 
ART. 149 DO CTN, PROCEDER AO LANÇAMENTO DE OFÍCIO, QUE 
É EXECUTADO TAMBÉM NOS CASOS DE OMISSÃO OU INEXATIDÃO 
DO SUJEITO PASSIVO NO CUMPRIMENTO DOS DEVERES QUE LHE 
FORAM LEGALMENTE ATRIBUÍDOS. COM EFEITO, EM TAIS CASOS, 
NÃO HÁ O QUE SE HOMOLOGAR.” 

Dessa forma, o prazo para a Fazenda Pública Estadual constituir o crédito 
tributário relativo ao período de janeiro a dezembro de 2007 expira em 31/12/12, 
conforme disposto no inciso I do mencionado art. 173, não ocorrendo a decadência 
relativamente ao crédito tributário exigido, uma vez que a Autuada foi regularmente 
intimada da lavratura do Auto de Infração em 24/01/12 (fl. 6). 

Diante do exposto, ACORDA a Câmara Especial do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Revisão. No mérito, por maioria 
de votos, em negar-lhe provimento. Vencido o Conselheiro Sauro Henrique de 
Almeida, que lhe dava provimento, nos termos do voto vencido. Pela Recorrente, 
sustentou oralmente a Dra. Sophia Goreti Rocha Machado e, pela Fazenda Pública 
Estadual, o Dr. Carlos Victor Muzzi Filho. Participaram do julgamento, além dos 
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signatários, e do Conselheiro vencido, os Conselheiros Luciana Mundim de Mattos 
Paixão (Revisora), André Barros de Moura e José Luiz Drumond.  

Sala das Sessões, 07 de dezembro de 2012. 

Maria de Lourdes Medeiros 
Presidente 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 
Relator 


